
 
  

 

 

 

 

EXMA. SRA. DRA. JUIZA DE DIREITO DA  18ª  VARA CÍVEL DA COMARCA DA 
CAPITAL 

PROCESSO: 0404053-34.2012.8.19.0001   

EMBARGANTE: MARIA CLAUDIA CUNHA ME   

EMBARGADO: BANCO BRADESCO S/A  

 

  

Nilson da Silva Braga, Contador,  C.P.F. n.º 907.409.987-49, regularmente inscrito no 

Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro, sob o número CRC  Nº RJ-

081423/O-2, cadastrado  no  Serviço de Perícias Judiciais – SEJUD do Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro,   na condição de Perito Judicial,  nomeado nos autos em epígrafe fls. 142 

em que litigam as partes acima identificadas, com base nos artigos 149, 465 e seguintes 

do CPC, vem, mui respeitosamente, submeter à apreciação de V. Exa., o resultado de 

seu trabalho consubstanciado no seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAUDO TÉCNICO PERICIAL 







 
  

 

 

 

 

DOS AUTOS 

Trata-se de Embargos à Execução  movido pela executada,  na AÇÃO DE EXECUÇÃO POR 

QUANTIA CERTA, ajuizada pelo BANCO BRADESCO S/A, sobre  o título extrajudicial   

"Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e Outras Avenças", no valor original de R$. 

43.021,77 (quarenta e três mil e vinte e um reais e setenta e sete centavos), importância esta 

pactuada da seguinte forma: R$. 1.000,00 (um mil reais) de entrada e o saldo remanescente de 

R$. 42.021,77 (quarenta e dois mil, vinte e um reais e setenta e sete centavos) mais o I.O.F de R$ 

769,97(setecentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos), totalizando R$ 

42.791,74(quarenta e dois mil e setecentos e noventa e um reais e setenta e quatro centavos),  

em 60 (SESSENTA) parcelas no valor de R$. 1.231,03 (um mil, duzentos e trinta e um reais e três 

centavos), vencendo-se a primeira em 24/12/2011 e as demais em igual dia dos meses 

subseqüentes.  

Segundo a embargada, a embargante é devedora do montante de R$ 48.753,31 (quarenta e oito 

mil, setecentos e cinquenta e três reais e trinta e um centavos). 

A embargante alega  abuso na estipulação dos juros, com  evolução exponencial do saldo 

devedor, em razão da capitalização desses mesmos juros, o que o eleva demasiadamente. 

Solicita a  produção de prova pericial contábil, para expurgo do anatocismo, com elaboração dos 

cálculos e dedução das parcelas pagas, devidamente apresentadas pelo embargado. 

Em fls 89, em decisão  saneadora, é fixado  como ponto controvertido a existência de cobrança 

abusiva por parte da Embargada/Exeqüente.  

 

DO OBJETO DA PERÍCIA 

A lide, conforme trazida aos autos, tem sua origem no inconformismo da embargante quanto ao 

valor da cobrança da dívida pactuada  no Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e Outras 

Avenças.  

Em fls 115 a embargada manifesta que a matéria objeto de perícia  deve versar acerca do 

descumprimento do contrato noticiado nos autos da Execução, não cabendo a hipótese de 

discussão de contrato diverso.   

Em fls 128,  a Douta Juiza decide pelos trabalhos periciais na documentação juntada pela 

embargada, que é o titulo extrajudicial  Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e Outras 

Avenças.  

 

 





 
  

 

 

 

 

 

METODOLOGIA ADOTADA NO TRABALHO PERICIAL 

A metodologia utilizada no desenvolvimento do presente Laudo Técnico Pericial consistiu  na 

leitura dos autos de execução e de embargos, com  enfase na análise no contrato de  Instrumento 

Particular de Confissão de Dívidas e suas Avenças. 

Ciente dos fatos constantes nos autos, aplicou-se as fórmulas utilizadas na matemática financeira 

e elaborou-se planilhas e a fim de responder os quesitos elaborados pelas partes. Com isso, 

buscou-se o maior grau possível de esclarecimentos a Exma. Juiza a fim de auxiliá-la  na sua 

decisão perante a justiça na lide em questão. 

 

ATENDIMENTO AOS QUESITOS 

 QUESITOS DO EMBARGANTE 

Quesito N. º1) Qual o valor do contrato original e a forma de pagamento? 

Resposta: Com base no Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e Outras Avenças 

juntado em fls 116, os valores originaram de três operações que seguem descritas abaixo: 

            b. Descricão da Dívida Reconhecida e Confessada:        

Cart Contr. Vencimento Valor Data da 

Operação 

722 4879299 30/07/2013 2.498,80 27/07/2011 

455 2860300 07/11/2011 6.212,27 23/09/2011 

351 4553318 15/04/2014 34.310,70 31/03/2011 

  

Quesito N. º 2) quantas parcelas foram ajustadas e quantas foram pagas? 

Resposta: Foram pactuadas 60 parcelas de R$ 1.231,03(mil e duzentos e trinta e um reais e três 

centavos).  

Com base na leitura dos autos não há comprovações que identifique o valor dessas parcelas 

pactuadas e pagas referentes ao Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e Outras 

Avenças. 

Os valores das parcelas estão ilustrados na imagem abaixo: 

 





 
  

 

 

 

 

  

 

Quesito N.º 3) Se houve o vencimento antecipado do débito e a partir de quando?  

Resposta: O vencimento antecipado do débito ocorreu na parcela 5 de 24/04/2012, conforme 

documento juntado em fls 4. do processo principal.  

 

Quesito N. º 4) se com o vencimento antecipado do débito foram deduzidos os juros, a correção e 

demais encargos do saldo devedor? 

Resposta: Não há nos autos demonstrativos detalhados  que evidenciem deduções de juros, 

correção e encargos do saldo devedor. 

  

Quesito N.º 5). se em razão do vencimento antecipado se deu alguma negociação? Em caso 

positivo, queira esclarecer: 

Resposta: Com base nos exames realizados no autos de execução não se constatou juntadas de 

documentos que evidenciasse negociação com a dívida confessada. 

 

a)se foi tomado algum empréstimo pelo ente financeiro para custear a renegociação? 

Resposta: Não há documentos nos autos que evidenciem a contratação de empréstimos para 

renogociação  das dívidas confessadas. 

 

b) qual o valor que acabou sendo gerado pela renegociação? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito anterior. 

 





 
  

 

 

 

 

c) há a prática de anatocismo na operação? Por quê? Queira explicar matematicamente. 

Resposta: Conforme exame realizado nos valores pactuados através do Instrumento Particular de 

Confissão de Dívidas e outras avenças, o regime utilizado foi de capitalização de juros aplicado no  

valor total pactuado, conforme explicado matematicamente abaixo.  

Valor da dívida confessada:  R$ 43.021,77 

Entrada: R$ 1.000.00 

Valor Parcelado:  R$ 42.021,77 

 IOF: R$ 769,97 

Total Financiado da dívida confessada: R$ 42.791,74 

N.º de parcelas: 60  

Valor das Parcelas: R$ 1.231,03  

Taxa dos Juros remuneratórios: 2.00 % ao mês  

Taxa equivalente:  26.82 % ao ano. 

 

            
       

          
 

                      
        

           
 

             
        

        
 

                      

               

O cálculo aplicado acima buscou o resultado  do valor da parcela pactuada, mediante os dados do 

valor presente(dívida financiada), da taxa de juros pactuada e do prazo estabelecido. A fórmula 

utilizada é descrita nos seguintes termos: 

PMT = Prestação Mensal  

PV = Valor Presente/Valor total confessado 

i = Taxa de Juros  

n = Prazo 





 
  

 

 

 

 

O resultado dos cálculos realizados acima correspondem aos pressupostos da aplicação dos juros 

compostos.  

  

Quesito N.º 6). se foram feitas cobranças mensais cumulativas entre juros, taxa, comissões, 

encargos, etc.? Quais os valores e taxas aplicadas? 

Resposta:  As cobranças estão de  forma linear. O APÊNDICE 03 traz a referida tabela, 

discriminando os valores das parcelas corrigidas pela TR(Taxa referencial), os juros de mora, as 

multas e o saldo devedor de abril com a correção monetária, juros de mora e multa.     

 

Quesito N.º 7). se na cobrança mensal a presença da capitalização dos juros, ou seja, da 

presença do anatocismo? 

Resposta: Reportar-se à resposta  ao quesito 01, letra c.  

 

Quesito N.º 8). se houve nos cálculos da cobrança mensal, flutuação das taxas e encargos 

financeiros? Em que patamar? Qual a fórmula aplicada? Em que se fundamentou tal o flutuação? 

Resposta: Conforme demonstrado nos cálculos do APENDICE 1 não há flutuação de taxas e 

encargos. 

 

Quesito N.º 9). esclarecer se na(s) mesma(s) data(s) da(s) concessão(ões) do(s) empréstimo(s) 

foram contratados outros serviços, tais como seguros de vida, de residência, etc; 

Resposta: Com base nos exames realizados nos documentos juntados, consta um empréstimo 

de capital de giro, celebrado em 31/03/2011 e nos extratos juntados identificou-se pagamentos de 

Previdência e Seguros serviços, Título de Capitalização e Seguro, antes dessa data, conforme 

ilustrado na imagem abaixo:  





 
  

 

 

 

 

 

 

 

Quesito N.º 10). qual o valor devido se expurgada a capitalização de juros? 

Resposta: O Apêndice II traz a tabela elaborada pelo  financiamento da dívida  com a aplicação 

do preceito de gauss (juros simples). Com base nos cálculos aplicados pelo valor futuro(montante)  

da dívida confessada e financiada, a sua composição fica da seguinte forma: 

Valor da Dívida Confessada 

  

 R$                43.021,77  

Entrada  R$              (    1.000,00) 

IOF R$                      769,97 

Valor Fiananciado R$                 42.791,74 

Taxa 

  

2% 

Prazo 

  

60 

Montante MQJS(Método de 

quitação com Juros Simples) 

  

 R$                94.141,83  

Montante JUROS 

COMPOSTOS 

  

                   140.401,02  

Diferença 

  

-R$               46.259,19  

 

 





 
  

 

 

 

 

Quesito N.º 11). informar tudo mais que entenda necessário, considerando-se a natureza da 

demanda e os termos da inicial. 

RESPOSTA: Este perito não tem considerações adicionais a fazer e considera que as respostas 

aos quesitos foram suficientes para esclarecer a questão a douta juíza. 

 

QUESITOS DO EMBARGADO 

Quesito N.º 01) Primeiramente queira o Sr. Perito, consubstanciado na documentação arrolada 

aos autos, informar qual o documento pactuado que remete-se a execução ora embargada. 

Resposta: Trata-se de Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e Outras Avenças. Segue 

abaixo imgem da parte do  documento pactuado nos autos:  

 

 

Quesito N.º 02) Informe o Sr. Perito se existe nos autos de execução, demonstrativo detalhado da 

dívida executada e se estes indicam os critérios utilizados para atingir o montante devido pela 

embargante. 

Resposta: Nos exames realizados nos autos de execução, essa perícia não encontrou 

demonstrativo detalhado da dívida executada. 

 

Quesito N.º 03) Quais os critérios de inadimplência aplicados pelo banco nos cálculos que 

originaram o valor executado na demanda ora embargada? Tais critérios mostram-se excessivos 

em razão do pactuado? Caso positivo justificar tecnicamente. 

Resposta: Os critérios aplicados foram com base nas cláusulas 4 e 5 do Instrumento Particular de 

Confissão de Dívida e Outras Avenças, conforme ilustrado na imagem abaixo:  





 
  

 

 

 

 

 

Os critérios estabelecidos estão parcialmente de acordo com o que foi pactuado no Instrumento 

Particular de Confissão de Dívidas e Outras Avenças.   

 

Quesito N.º 04) Os cálculos apresentados pela embargada quando da execução foram realizados 

de forma correta sob o ponto de vista matemático? 

Resposta:  De acordo com os cálculos elaborados e constantes  no  APÊNDICE  03,   identificou-

se uma diferença de R$ 209,67 (duzentos e nove  reais e sessenta e sete centavos) maior que os 

valores apresentados pela embargada. Os cálculos tiveram por base a claúsula 5 do Instrumento 

Particular de Confissão de Dívidas e Suas Avenças.  

 

Quesito N.º 05) Qual o valor executado pelo banco ora embargado? 

Resposta: O valor executado é de R$ 48.753,31(quarenta e oito mil e setecentos e cinquenta e 

três reais e trinta e um centavos), conforme demonstrativo constante dos autos e ilustrado na 

imagem abaixo: 

 

 

 





 
  

 

 

 

 

 

 

DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDAS (24/11/2011) 

 

Quesito N.º 06) Apresente as principais características e peculiaridades do instrumento contratual 

ora executado, firmado em 24/11/2011, destacando: data de assinatura, valor mutuado, taxa de 

juro mensal, prazo de vigência e encargos de inadimplência. 

Resposta: Dados do Instrumento pactuado ilustrados nas imagens abaixo: 

 

 

 

 

 

 

Quesito N.º 07) Verifique e informe o Sr. Perito, se o valor da parcela exigida pelo banco 

embargado no instrumento contratual em litígio está em consonância com a relação pactuada 

entre valor mutuado, prazo e taxa.  





 
  

 

 

 

 

Resposta: Conforme cálculos  constantes do Apendice 1, o valor da parcela está em consonância 

com a relação pactuada entre valor mutuado, prazo e taxa.  

 

Quesito N.º 08) Informe o Sr. Perito qual o valor confessado pelo devedor ora embargante 

quando da assinatura do contrato de crédito ora em discussão, pactuado em 24/11/2011, bem 

como, qual a composição e procedência do referido saldo mutuado. 

Resposta: O valor da dívida confessado é de 43.021,77(quarenta e três mil e vinte e um centavos 

e setenta e sete centavos), mais 769,97 de IOF conforme imagem ilustrada abaixo do Instrumento 

Particular de Confissão de Dívidas e suas Avenças.  

  

 

 

Quesito N.º 09) Analisando-se o instrumento de confissão de dívida pactuado, é possível afirmar 

que a descrição das dívidas que compuseram o referido contrato foi realizada de forma cristalina, 

mediante indicação da operação de crédito, número do contrato, data de vencimento e valor 

correspondente? Caso negativo, justificar minuciosamente. 





 
  

 

 

 

 

Resposta: Diante das análises,  o Instrumento de Confissão de Dívidas e suas avenças espelha a 

operação de crédíto, os números dos contratos, a data de vencimento e o seu valor 

correspondente.   

 

Quesito N.º 10) Em análise a documentação que julgar cabível, informe o expert se a embargante 

efetuou algum pagamento acerca do contrato de confissão de dívida ora analisado. 

Resposta: Após busca nos autos de execução e de embargo, esse Perito identificou   no  

processo de execução n.º 0279177-07.2012.8.19.0001 um depósito de R$ 1.000,00(mil reais)  na 

data da celebração  da avença, ou seja, em 24/11/2011. Segue comprovação abaixo: 

 

 

Quesito N.º 11) Informe o Sr. Perito, em vista das respostas aos quesitos precedentes, em quanto 

monta a dívida da embargante na mesma data de valorização do cálculo que subsidiou a 

execução (12/06/2012), obedecendo rigorosamente às cláusulas pactuadas , bem como, 

apurando os juros de forma simples (linear/proporcional). 

Resposta: O APÊNDICE 03 traz a referida tabela, da qual estão discriminados  o valor apurado das 

parcelas inadimplementes e do saldo  devedor com suas atualizações monetárias, juros de mora e multa. O 

valor calculado do montante é de 48.962,98(quarenta e oito mil e novecentos e sessenta e dois reais e 

noventa e oito centavos centavos). 

 

Quesito N.º 12) O valor apurado no quesito precedente é maior ou menor do que o valor 

executado pelo banco? Em quanto monta a diferença? 

Resposta: Os valores apurados resultaram numa diferença maior de R$ 209,67, conforme 

detalhamento dos cálculos constantes no  Apêndice III.  

 





 
  

 

 

 

 

Quesito N.º 13) Caso a resposta ao quesito anterior aponte alguma divergência de valor, indicar 

de forma pormenorizada onde residem as diferenças de critérios correspondentes. 

RESPOSTA: As diferenças apuradas recairam sobre erros materiais de lançamentos dos valores. 

 

Quesito N.º 14) Queira o Sr. Perito esclarecer, sob o ponto de vista estritamente técnico, se na 

modalidade do contrato ora em discussão, as taxas de juros são reguladas pelo mercado, dentro 

do princípio da livre concorrência entre as instituições financeiras. 

Resposta: As taxas de juros remuneratórios são livremente definidas em contrato. 

 

Quesito N.º 15) Esclareça o expert, se a taxa de juros foi devidamente pactuada no contrato em 

apreço, bem como, se a mesma está compatível com a média praticada pelo mercado para 

operações de créditos similares. 

Resposta: A taxa pactuada em 24/11/2011 de juros remuneratórios foi: 2.00 % ao mês, 

equivalente a 26.82 % ao ano. 

A média da taxa de juros praticada e registrada no Sistema Gerenciador de Série Temporais, do 

Banco Central do Brasil, foi no período pactuado o equivalente a 1,94%a.m, considerando o mês 

anterior da transação efetivada.  

O demonstrativo segue na imagem abaixo: 

 

 

Quanto à Capitalização de Juros 

Quesito N.º 16) É correto afirmar que a cobrança de juros sobre juros caracteriza-se pela 

incorporação dos juros de um período (vencidos ou não) ao saldo devedor da dívida, por 

consequência, formando a base de cálculo dos juros do período seguinte? (Sim ou Não). 

Resposta: Sim 

 





 
  

 

 

 

 

Quesito N.º 17) Esclareça o Sr. Perito, se é correto afirmar que, dadas as peculiaridades 

atinentes ao sistema de amortização pactuado, os juros remuneratórios podem ser 

periodicamente aferidos, mediante a simples incidência da taxa pactuada sobre o saldo devedor 

remanescente de cada período? (Sim ou Não). Caso negativo, justificar tecnicamente. 

Resposta: Sim 

 

Quesito N.º 18) Os juros devidos a cada período mensal no sistema ora discutido, são quitados e 

extintos por ocasião do pagamento da parcela, não sendo incorporados ao saldo devedor 

remanescente, e por consequência, não sendo base para o cálculo de juros do período seguinte ? 

(Sim ou Não). Caso negativo , justificar numericamente. 

Resposta: A liquidação de pagamentos períodicos, iguais e sucessivos resultam de uma parcela 

de capital(amortização) e os juros. Esses juros incidem sobre o saldo devedor do período anterior. 

A amortização é obtida pela diferença entre o valor da parcela e os juros aplicados no período. O 

valor presente é diferença do seu saldo devedor anterior anterior e a amorização. O quadro abaixo 

mostra que o pagamento de cada prestação , o juros não são totalmente liquidados e incidem 

sobre o saldo devedor: 

  

Período Parcela 

Pgto 

Juro Devido 

J=Sd*i(2%) 

Amortização 

A=Pgto - j 

Saldo Devedor 

SD=VP(VALOR PRESENTE 

0    42.791,74 

(SD 0) 

1 1.231,03 855,83 

(j1= Sd0*i) 

 

375,20 

A1=Pgto1 – j1 

 

42.416,54 

(SD1=SD0-A1) 

 

2 1.231,03 848,33 

(j2= Sd1*i) 

 

 

 

382,70 

A2=Pgto2 – j2 

 

42.033,84 

(SD2= SD1-A2) 

 

 

3 1.231,03 840,68 

(j3= Sd2*i) 

 

390,35 

A3=Pgto3 – j3 

 

41.643,49 

(SD3= SD2-A3) 

 

 

  

Quesito N.º 19) Em termos objetivos , e com base nos quesitos anteriores, queira o Sr. Perito 

esclarecer se o contrato ora em discussão contempla o fenômeno da cobrança de juros sobre 

juros. Caso positivo, justificar tecnicamente, e apontar onde e de que forma isto ocorreu. 

Resposta: No Apêndice I, os cálculos demonstram através das prestações  e o valor da dívida 

pactuados  que foram aplicados os juros compostos.  

 





 
  

 

 

 

 

Quesito N.º 20) Em vista das análises efetuadas, é correto afirmar que o banco embargado 

cumpriu criteriosamente com as cláusulas avençadas no instrumento de confissão de dívida 

executado e ora embargado? 

Resposta: Nos exames realizados, a perícia não  identificou  descumprimentos com as cláusulas 

avençadas no instrumento de confissão de dívida. 

 

DA CONTA CORRENTE GARANTIDA QUE COMPÔS A DÍVIDA CONFESSADA 

 

Quesito N.º 21) Na modalidade do contrato de conta corrente garantida em tela, o agente 

financeiro disponibiliza certo limite de capital ao correntista , podendo este usufruir dos recursos 

da melhor forma que lhe convir? 

Resposta: Quesito prejudicado, por se tratar de matéria diversa ao  Instrumento Particular de 

Confissão de Dívidas, conforme manifestação do próprio embargado, ilustrada na imagem abaixo: 

 

Quesito N.º 22) O autor utilizou com frequência o limite de crédito para pagamentos de naturezas 

diversas (cheques compensados, pagamentos eletrônicos , etc.) pertinentes as suas finanças? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

Quesito N.º 23) Queira o Sr. Perito, sob o ponto de vista técnico , esclarecer se na modalidade do 

contrato ora discutido e prática usual do mercado, a periodicidade de exigibilidade dos juros 

devidos sobre a utilização do limite de crédito é mensal? 

Resposta – Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

Quesito N.º 24) Os encargos em conta corrente são calculados sobre os efetivos empréstimos 

realizados junto ao agente financeiro, ou seja , sobre os valores efetivamente utilizados pelo 

correntista do limite de crédito disponibilizado pelo Banco? 

Resposta – Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 





 
  

 

 

 

 

Quesito N.º 25) Conceitualmente , esclareça se no caso de quitação dos juros devidos a cada 

período mensal, pode-se afirmar que os mesmos não seriam incorporados ao saldo devedor, 

inibindo desta feita a cobrança de juros sobre juros? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 18. 

 

Quesito N.º 26) No caso em apreço , na existência de saldo positivo na conta corrente em 

discussão, quando do lançamento a débito dos juros mensais, estes são automaticamente 

quitados e extintos? Caso positivo, existe neste caso a cobrança de juros sobre juros? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 

Quesito N.º 27) Na inexistência de saldo positivo em conta corrente, quando do lançamento a 

débito dos juros de um período, estes são automaticamente quitados e extintos pela ocorrência de 

aporte de capital próprio do correntista (depósitos/créditos), assim como preceitua o art. 354 do 

Código Civil? Caso positivo, existe neste caso a cobrança de juros sobre juros? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 

Quesito N.º 28) Sob o ponto de vista técnico-contábil, na inexistência de recursos do próprio 

correntista (saldo negativo) e aporte de capital, os juros são quitados e extintos com o uso do 

limite de crédito disponibilizado pelo banco, o qual representa uma nova liberação de capital? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 

Quesito N.º 29) Independente da resposta ao quesito precedente, partindo-se do pressuposto que 

os juros são quitados e extintos mensalmente através do limite de crédito disponibilizado pelo 

agente financeiro, pode-se afirmar que inexistiria a cobrança de juros sobre juros, mas sim, de 

juros sobre o limite de crédito efetivamente utilizado pelo correntista? 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 

Quesito N.º 30) Com base nas respostas aos quesitos precedentes, informe o nobre expert se 

ocorreu a cobrança de juros sobre juros durante o período em questão. Caso positivo, apontar 

onde e de que forma isto ocorreu, bem como, qual o eventual montante da suposta capitalização 

em cada conta corrente e período envolvido. 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 





 
  

 

 

 

 

Quesito N.º 31) Queira o Sr. Perito esclarecer, sob o ponto de vista estritamente técnico, se na 

modalidade do contrato de conta corrente, as taxas de juros são reguladas pelo mercado, dentro 

do princípio da livre concorrência entre as instituições financeiras. 

Resposta: Reportar-se à resposta do Quesito n. 21 

 

Quesito N.º 32) Queira o Sr. Perito esclarecer se as taxas de juros praticadas pelo banco réu na 

conta corrente em tela e período pertinente estavam compatíveis com a média praticada pelo 

mercado financeiro conforme dados divulgados pelo Banco Central do Brasil. 

Resposta: Reportar-se a resposta do Quesito n. 21 

 

DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CAPITAL DE GIRO QUE COMPÔS A DÍVIDA 

CONFESSADA 

Quesito N.º 33) Apresente as principais características e peculiaridades do contrato de 

empréstimo/financiamento, o qual compôs a dívida inicial da embargante, destacando: data de 

assinatura, valor mutuado, taxa de juro mensal, prazo de vigência, parcela mensal. 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 

Quesito N.º 34) Esclareça o expert, se a taxa de juros pactuada no contrato em apreço estava 

compatível com a média praticada pelo mercado para operações de créditos semelhantes à época 

da assinatura. 

Resposta: Reportar-se à reposta do quesito n.º 21. 

 

Quesito N.º 35) Em termos objetivos, informe o Sr. Perito se o contrato de empréstimo ora em 

discussão contempla o fenômeno da cobrança de juros sobre juros. Caso positivo, justificar 

tecnicamente, e apontar onde e de que forma isto ocorreu. 

Resposta: Com base no capital presente  financiado, na taxa e no prazo pacturados ocorreu a 

aplicação  da capitalização de juros, conforme demonstrado no Apendice 1. 

 

DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELA EMBARGANTE 

 Quesito N.º 36) Queira o Sr. Perito esclarecer, sob o ponto de vista estritamente técnico, se os 

demonstrativos de cálculos apresentados pela autora subsidiam de forma clara e precisa o pleito 

lançado na peça vestibular da mesma, bem como, se estão de acordo com o pactuado entre as 

partes, e ainda, em conformidade com os conceitos da matemática financeira e práticas 





 
  

 

 

 

 

financeiras atinentes às modalidades em questão. Caso negativo, discriminar as principais 

divergências identificadas. 

Resposta: A embargante não carreu aos  autos demonstrativos discriminados e atualizados de 

cálculos, do  qual  entende correto. 

 

CONCLUSÕES TÉCNICAS 

O presente Laudo Técnico Pericial buscou, da melhor forma possível, subsidiar o convencimento 

da E. JUÍZA.  

As considerações apresentadas se baseiam rigorosamente em aspectos técnicos apurados nas 

respostas aos quesitos formulados pelas partes. Ressalva-se, como óbvio, que essas 

considerações conclusivas nada mais refletem senão o juízo técnico pericial,  em termos 

seguintes: 

1. A embargante não apresentou nos autos mémoria de cálculos detalhados e atualizados 

com as prestações pagas que demonstrasse o valor correto da dívida confessada no 

Instrumento de Confissão de Dívidas e suas avenças executado; 

2. A embargada não elaborou os cálculos com  dedução das parcelas pagas,  com 

fundamento na inversão do ônus da prova, conforme solicitado pela Embargante. 

3. Os cálculos efetuados evidenciaram que o  embargado aplicou na dívida confessada as 

taxas de juros remuneratórios pactuadas; e 

4. Ainda com base nos cálculos das prestações pactuadas na dívida confessada de R$ 

1.231,03, ficou evidencida aplicabilidade de juros compostos, tanto sobre o prisma do valor 

futuro de  R$ 140.401,02  quanto do valor presente(dívida confessada) R$ 42.791,74 

pactuado no Instrumento Particular de Confissão de Dívidas e suas Avenças; e 

5. Pelo método da quitação a juros simples o montante da dívida(valor futuro)  seria de  R$ 

94.141,83, com prestações de R$ 986,81.  

 

 

 

ENCERRAMENTO    

Nada mais havendo a comentar, encerra-se o presente Laudo Técnico Pericial, emitido por 

processamento eletrônico, somente no anverso do papel, em 19 (dezenove) folhas e 3 (três) 

apêndices, que englobam o resultado dos exames documentais dos autos. 





 
  

 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, encerro o presente Laudo Pericial que segue 

assinado, para que produza os legais efeitos. 

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2020. 

 

 

 

 

 

 





 
  

 

 

 

 

 





 
  

 

 

 

 

   





 
  

 

 

 

 

 




